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infrações  meramente formais;
IV - impede ação fi scal a partir da apresentação da consulta até 
trinta dias da data da ciência. (NR)
§ 1° A suspensão do prazo prevista no inciso I não se aplica ao 
recolhimento de tributo cobrado por substituição tributária ou 
declarado pelo sujeito passivo.
§ 2° O impedimento de ação fi scal referido no inciso IV não 
alcança o lançamento de crédito tributário indispensável para 
previnir os efeitos da decadência, hipótese em que, no auto de 
infração, deverá conter a condição da exigibilidade até a solução 
da consulta.
§ 3° Na hipótese do parágrafo anterior, se dá solução da consulta 
resultar tributo a ser pago, o pagamento deste, e dos acréscimos 
decorrentes da mora, se devidos, desde que efetuado no prazo 
referido no inciso II, determinará o automático cancelamento da 
multa lançada por infração material ou formal.
§ 4º No caso de consulta formulada por entidade representativa 
de categoria econômica ou profi ssional, os efeitos previstos 
neste artigo só alcançarão seus associados ou fi liados depois de 
cientifi cado o consulente da decisão.(AC)
Art. 58. Não produzirão os efeitos previstos no artigo anterior a 
consulta:
I - formulada em desacordo com o previsto nos arts. 54 e 55;
II - que contenha dados inexatos ou inverídicos ou, ainda, 
quando o fato for defi nido como crime ou contravenção penal;
III - que seja meramente protelatória, assim entendida a que 
verse sobre disposições claramente expressas na legislação 
tributária ou sobre questão de direito já resolvida por decisão 
administrativa defi nitiva, publicada antes da apresentação da 
consulta;
IV - formulada após o início de procedimento fi scal.
Art. 59. Nenhum procedimento fi scal será instaurado contra 
sujeito passivo que agir em estrita consonância com solução à 
consulta de que tenha sido intimado, enquanto não reformada.
§ 1° Salvo se o respectivo valor tiver sido recebido de outrem 
ou transferido a terceiros, a reforma de orientação não obriga ao 
pagamento do tributo cujo fato gerador tenha ocorrido entre a 
data da intimação da soluçào reformada e a da nova orientação.
§ 2° O sujeito passivo é também considerado intimado da 
soluçào à consulta com a publicação, no Diário Ofi cial do estado, 
de qualquer ato normativo que verse sobre a mesma matéria.

SEÇÃO II
DA APREENSÃO

Art. 60. Ficam sujeitas à apreensão, como meio de prova material 
de infração à legislação tributária, as mercadorias e demais bens 
móveis, inclusive veículos e semoventes, em trânsito ou em 
depósito, do sujeito passivo, assim como mercadorias, livros, 
arquivos, programas e arquivos magnéticos, documentos, papéis 
e efeitos comerciais ou fi scais de pessoas relacionadas com fatos 
geradores de obrigação tributária. (NR)
Art. 61. Da apreensão será lavrado termo assinado pela pessoa 
em cujo poder se encontrava a coisa apreendida ou, na sua 
ausência ou recusa, por 2 (duas) testemunhas, sendo possível, e 
pela autoridade que fi zer a apreensão.
§ 1º Se, por ocasião da apreensão das coisas, não houver 
possibilidade de identifi car-se o proprietário, nem o possuidor 
ou detentor, o termo consignará tal circunstância e será 
encaminhado, de imediato, ao órgão preparador referido no 
art. 16, para que, na forma do art. 14, inciso III, intime o 
proprietário a se identifi car no prazo de quinze dias. (NR)
§ 2º Expirado o prazo estabelecido no parágrafo anterior, sem 
qualquer manifestação do proprietário, aplicar-se-á a regra 
do art. 64, escriturando-se o produto do leilão como receita 
orçamentária do Estado. (NR)
§ 3º O Termo de Apreensão será lavrado em 2 (duas) vias, no 
mínimo, devendo a segunda ser entregue ao proprietário ou 
detentor da coisa apreendida, quando possível. (NR)
§ 4º O Termo de Apreensão deverá conter: (NR)
I - dia, mês, ano, hora e local da lavratura;
II - qualifi cação do proprietário, possuidor ou detentor da coisa 
apreendida, quando possível;
III - descrição minuciosa das coisas apreendidas e o respectivo 
valor, ainda que estimado;
IV - razões da apreensão;
V - qualifi cação do depositário;
 VI - notifi cação ao sujeito passivo para que pague, conteste ou 
deposite o valor indicado no prazo de quinze dias, contados da 
data da ciência do Termo de Apreensão;(NR)
VII - assinatura do apreensor e do proprietário, possuidor ou 
detentor da coisa, quando possível.
 § 5º O Auto de Infração decorrente de Termo de Apreensão 
poderá ser lavrado desde o momento da apreensão até o 
décimo dia, após esgotado o prazo previsto no inciso VI do 
parágrafo anterior. (NR)
§ 6° Se o auto de infração contiver valores superiores aos 
contidos no termo de apreensão, o sujeito passivo será notifi cado 
da diferença.
Art. 62. As coisas apreendidas serão depositadas na repartição 
fazendária mais próxima do local da apreensão ou, a juízo do 
apreensor, em mãos de terceiro idôneo, do detentor das coisas 

ou do próprio infrator, mediante termo de depósito que, assinado 
pelo depositário e pelo apreensor, será anexado ao termo de 
apreensão.
Parágrafo único. Se não for possível remover as coisas 
apreendidas ou não houver quem aceite o encargo de depositário, 
o apreensor mencionará no respectivo termo esta circunstância 
e providenciará para que fi quem sob a guarda de força policial.
Art. 63. A apreensão perdurará pelo tempo necessário para que 
se tenha a prova constituída.
§ 1° Sendo dispensável a prova, quer pelo pagamento do crédito 
tributário ou pela prestação de garantia real ou fi dejussória, 
serão liberadas as coisas apreendidas.
§ 2º A devolução das coisas apreendidas poderá ser feita quando, 
a critério do Fisco, não houver inconveniente para a comprovação 
da infração ou se o interessado, no prazo de 5 (cinco) dias, 
contado da apreensão, exibir elementos que comprovem o 
pagamento do tributo devido e das despesas da apreensão, o 
depósito do valor do crédito tributário ou apresentar elementos 
que provem a regularidade da situação do sujeito passivo ou da 
coisa perante o Fisco. (NR)
§ 3° Tratando-se de devolução de livros, arquivos, documentos 
e outros papéis, deles será extraída, a juízo da autoridade fi scal, 
cópia autenticada, total ou parcial.
§ 4° O risco de perecimento natural ou de perda do valor é do 
proprietário ou do detentor, no momento da apreensão, da coisa 
apreendida.
§ 5º Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 2º da 
Lei Federal nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992, e alterações, o 
expediente deverá ser encaminhado de imediato à Procuradoria-
Geral do Estado para ajuizamento da medida cautelar fi scal. (NR)
§ 6º A devolução dos documentos e livros ocorrerá no prazo 
máximo de duzentos e quarenta dias, após a apreensão, 
ressalvados os casos em que servirem de prova de infração, 
assegurado o direito de extração de cópias pelo sujeito passivo. 
(NR)
Art. 64. Na falta de interesse do proprietário pelos bens 
apreendidos, demonstrada pela ausência de pagamento, 
depósito do valor do crédito tributário ou impugnação, no prazo 
previsto no art. 12, § 1º, inciso VI, os bens apreendidos serão 
leiloados. (NR)
§ 1° Realizado o leilão, o seu produto, deduzidas as despesas do 
leilão e, se houver, da apreensão, será escriturado como receita 
orçamentária do estado, até o montante do crédito tributário, 
e o saldo, se houver, lançado como depósito, à disposição do 
proprietário.
§ 2° No caso de o produto do leilão não alcançar o montante do 
crédito tributário, a diferença verifi cada será inscrita em dívida 
ativa, nos termos previstos nos arts. 52 e 53.
§ 3° Se os bens que tiverem de ser leiloados não forem 
entregues pelo depositário, quando intimado a fazê-lo, o total do 
crédito tributário será inscrito em dívida ativa, sem prejuízo do 
procedimento penal cabível contra o responsável pelo depósito.
§ 4º O depósito referido no § 2º do artigo anterior será: (NR)
I - devolvido de ofício pela própria repartição onde tiver sido 
efetuado, caso da ação fi scal não resultar auto de infração ou 
seja este julgado improcedente; ou
II - convertido em receita orçamentária, quando decidido pela 
procedência da ação.
§ 5° Quando as coisas apreendidas forem de fácil deterioração, 
serão elas imediatamente leiloadas, independentemente 
de prazos e formalidades legais, sendo o produto do leilão 
lançado como depósito em nome do proprietário, aplicando-
se, em prosseguimento ao feito, no que couber, o disposto nos 
parágrafos anteriores.
§ 6° Sendo impraticável o leilão a que se refere o parágrafo 
anterior, os bens serão avaliados pela repartição fazendária e 
distribuídos a casas ou instituições de benefi cência.

SEÇÃO III
DA RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO

Art. 65. O sujeito passivo que efetuar pagamento de tributo, 
multa ou juros, indevidos ou maior que o devido nos termos 
da legislação aplicável, tem direito à devolução total ou parcial.
§ 1° O reconhecimento da validade da compensação e o 
deferimento do pedido de restituição fi cam condicionados à 
prova do pagamento indevido e, quando referente ao Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), ao fato de não haver 
sido o valor do tributo recebido de outrem ou transferido a 
terceiros.
§ 2° Não será admitido pedido de restituição de tributo cuja 
exigência já tenha sido objeto de decisão defi nitiva na esfera 
administrativa.
Art. 66. O deferimento de restituição de tributo, multa ou juros, 
indevidamente pagos, dependerá de requerimento instruído com 
a prova de preenchimento das condições e requisitos legais, 
apresentada por escrito à repartição fazendária que jurisdicionar 
o domicílio tributário do sujeito passivo, acompanhada da prova 
do pagamento do tributo.
§ 1º Quando for possível a compensação do indébito, nos termos 

da legislação específi ca do tributo, a restituição será autorizada 
na forma de   crédito fi scal. (NR)
§ 2º A repartição fazendária remeterá o pedido à Coordenação 
Executiva Regional ou Especial de Administração Tributária, 
órgão preparador do expediente, no prazo de dois dias, a contar 
do seu recebimento. (NR)
§ 3º A Coordenação Executiva Regional ou Especial de 
Administração Tributária deverá confi rmar o ingresso dos valores 
objeto do pedido de restituição e, no prazo de cinco dias após o 
recebimento do expediente, remetê-lo ao órgão encarregado da 
tributação da Secretaria de Estado da Fazenda. (NR)
§ 4º O órgão de tributação referido no parágrafo anterior emitirá 
parecer técnico sobre o pedido, no prazo de trinta dias após o 
recebimento do expediente. (NR)
Art. 67. Na hipótese de restituição nos termos do “caput” do 
artigo anterior, não estando o expediente devidamente instruído, 
deverá ser intimado o sujeito passivo, na forma do art. 14, para 
que o faça.
§ 1º Feita a intimação, o sujeito passivo terá o prazo de trinta 
dias para completar a instrução. (NR)
§ 2° Não cumprido o prazo mencionado no parágrafo anterior, o 
pedido será arquivado.
Art. 68. Compete ao Secretário de Estado da Fazenda a decisão 
nos expedientes de restituição do indébito, instruídos com o 
parecer técnico referido no § 4° do art. 66.

SEÇÃO IV
DO RECONHECIMENTO DE INCENTIVOS E BENEFÍCIOS 

FISCAIS
Art. 69. A concessão de incentivos e benefícios fi scais, quando sua 
efetivação depender de despacho da autoridade administrativa, 
será precedida de requerimento apresentado à repartição 
fazendária que jurisdicionar o domicílio tributário do sujeito 
passivo, no qual o interessado fará prova do preenchimento das 
condições e do cumprimento dos requisitos previstos em lei.
§ 1° Tratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, 
o requerimento referido neste artigo será renovado antes da 
expiração de cada período, cessando automaticamente os 
efeitos do despacho a partir do primeiro dia do período para 
o qual o interessado deixar de promover a continuidade do 
reconhecimento do incentivo ou do benefício fi scal.
§ 2º A repartição fazendária remeterá o pedido à Coordenação 
Executiva Regional ou Especial de Administração Tributária, 
órgão preparador do expediente, no prazo de dois dias a contar 
do seu recebimento. (NR)
§ 3º A Coordenação Executiva Regional ou Especial de 
Administração Tributária deverá apresentar informações 
quanto à situação fi scal do sujeito passivo e, no prazo de cinco 
dias após o recebimento do expediente, remetê-lo ao órgão 
encarregado da tributação da Secretaria de Estado da Fazenda. 
(NR)
§ 4º O órgão de tributação referido no parágrafo anterior 
emitirá parecer técnico sobre o pedido, no prazo de trinta dias 
após o recebimento do expediente. (NR)
Art. 70. Compete ao Secretário de Estado da Fazenda a decisão 
nos expedientes de reconhecimento de incentivos e benefícios 
fi scais, instruídos com o parecer técnico referido no § 4° do 
artigo anterior.

CAPÍTULO V
DAS NULIDADES

Art. 71. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidas por autoridade 
incompetente ou com preterição do direito da defesa.
§ 1° A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que 
dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2° Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos 
alcançados e determinará as providências necessárias ao 
prosseguimento ou solução do expediente.
§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo 
a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade 
julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou 
suprir-lhe a falta.
Art. 72. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes da 
referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão 
sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, 
salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não infl uírem 
na solução do litígio.
Art. 73. A nulidade será declarada pela autoridade competente 
para praticar o ato ou julgar a sua legitimidade.

TÍTULO III
DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO DO PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 74. São criados, na Secretaria de Estado da Fazenda, os 
seguintes órgãos para julgamento, na esfera administrativa, dos 
litígios de natureza tributária suscitados entre a Fazenda Pública 
e os sujeitos passivos de obrigações tributárias:
I - a Julgadoria de Primeira Instância, a nível de Diretoria, que 
será o responsável pelo julgamento em primeira instância, cuja 


